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 RESUMO 
Este trabalho monográfico tem como objetivo o estudo da mutação constitucional, 
que é uma alteração informal da Constituição, sem que seu texto escrito seja 
alterado. O Supremo, como guardião da Constituição, tem papel preponderante no 
assunto, sobretudo pela competência que lhe cabe de exercer controles de 
constitucionalidade. O presente tema tem como problemática os limites na atuação 
do STF ao realizar tal fenômeno. Primeiramente, veremos seus conceitos e a 
relação que existe entre mutação constitucional e inércia legislativa, além dos 
embates que surgem entre o STF e o Congresso Nacional por conta disso. E, ainda, 
sua relação com a segurança jurídica e com a necessidade de atualizar a 
Constituição. Em seguida, falaremos sobre a separação dos poderes, bem como a 
competência do STF para realizar controle de constitucionalidade. Por fim, 
abordaremos, como parte fundamental do trabalho, os limites à atuação da Suprema 
Corte ao realizar esse fenômeno, bem como as discussões que giram em torno do 
assunto, quais sejam, por exemplo, a questão da (i)legitimidade, inclusive 
democrática, do STF para realizar alterações, ainda que informais, no texto 
constitucional e a possível ofensa a separação dos poderes quando atua de modo 
ativista. Foram utilizados diversos estudiosos do assunto, de modo a criar a base 
necessária para a compreensão das principais discussões sobre o tema, bem como 
para a conclusão de que devem existir limites à atuação do STF, mas que a 
realização de mutações, ainda que de modo mais concretista, não deixa de ser uma 
forma de proteção da Constituição. 
Palavras-chave: Mutação Constitucional. Supremo Tribunal Federal. Limites à 
Mutação Constitucional. Omissões legislativas. 
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INTRODUÇÃO 
 O ordenamento constitucional prevê expressamente a possibilidade 
de reformas e revisões constitucionais formais. Todavia, não estabelece, de forma 
expressa, a mutação constitucional, de modo que seu conceito é fornecido pela 
doutrina e pelos próprios julgadores. Em suma, trata-se de um fenômeno que altera, 
de modo informal, a Constituição, mas sem que seu texto escrito seja modificado. 
 O Supremo Tribunal Federal – STF possui papel preponderante no 
tema, pois é ele o responsável pela guarda da Constituição. É por meio de seus 
julgados que ocorrem diversas mutações constitucionais de relevância, uma vez que 
o fenômeno também ocorre pela interpretação que os membros do STF dão às 
normas constitucionais. 
 São inúmeras as discussões acerca dos limites da mutação 
constitucional e da atuação do STF ao realizá-las, de modo que há posicionamentos 
divergentes na doutrina acerca do assunto, como será visto no presente trabalho. 
 Inicialmente, falaremos da mutação constitucional em si, de seus 
conceitos e desdobramentos, de modo a proporcionar uma maior compreensão 
sobre o fenômeno. 
 Também no primeiro capítulo, veremos que um dos argumentos que 
justificam a realização de mutações constitucionais decorre da alegada necessidade 
de suprir inércias e omissões legislativas. Mas, em razão disso, surgem embates 
entre o STF e o Congresso Nacional, principalmente quando a Suprema Corte atua 
de forma mais ativista. 
 Veremos, ainda no capítulo inicial, a relação existente entre mutação 
constitucional e a necessidade de se realizar uma evolução da norma constitucional. 
Neste ponto, verificaremos a sua relação também com a segurança jurídica da 
sociedade. 
 No segundo capítulo, em razão da relevância para a problemática do 
tema, faz-se necessária uma explanação acerca da teoria da separação dos 
poderes, de modo a demonstrar que um poder não pode tomar para si a 
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competência de outro, mas que, de todo modo, existe o sistema de freios e 
contrapesos, em que um poder “controla” o outro. 
 Ainda neste momento, verificaremos como é feito o controle de 
constitucionalidade pelo STF, bem como as ações utilizadas para tanto, como a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionalidade 
(controle abstrato) e Mandado de injunção (controle difuso), entre outras ações. A 
relevância desse estudo decorre do fato de que a realização de mutações 
constitucionais ocorre no momento em que o Supremo julga essas ações. Além 
disso, é no exercício do controle de constitucionalidade que o STF, recentemente, 
tem adotado uma posição mais concretista. 
 No terceiro e último capítulo, se apresentará a abordagem principal 
do tema, nele veremos que, o Supremo tem realizado diversas mutações 
constitucionais e tem tido cada vez mais uma atuação ativa na sociedade brasileira, 
razão pela qual se faz necessária a imposição de limites à sua atuação. 
 Veremos aqui que, diversas são as discussões que giram em torno 
desse assunto, a citar, por exemplo, a questão da (i)legitimidade, inclusive 
democrática, da Corte para realizar alterações, ainda que informais, no texto 
constitucional e a possível ofensa a separação dos poderes quando atua de modo a 
adentrar em competência, que a princípio, caberia somente ao Legislativo. 
 Complementando esse estudo, faremos a análise de alguns julgados 
em que se verifica a realização da mutação constitucional que se deu de maneira a 
causar diversos debates sobre a atuação do STF nos respectivos casos. 
 Procuraremos saber, então, qual o limite de atuação do Supremo ao 
realizar uma mutação constitucional e se ele poderá agir de modo concretista.  
 O tema é de extrema relevância para a sociedade como um todo, 
uma vez que se encontra em debate a interpretação de seus direitos e anseios 
frente às situações sociais atuais. E, por se tratar de norma hierarquicamente 
superior às demais e pelo fato de o Direito Constitucional ser a base de todo o 
ordenamento jurídico, o estudo acerca das mutações constitucionais se mostra de 
extrema relevância também para os estudiosos e praticantes do universo jurídico. 
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 Assim, não há dúvidas da necessidade de existirem limites à 
atuação do STF, todavia, o que o presente trabalho aborda é a discussão sobre 
quais são esses limites, uma vez que há entendimentos contrários e outros 
favoráveis a uma atuação mais incisiva e ativista do STF na realização da mutação 
constitucional. 
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CAPÍTULO 1 
 O texto constitucional prevê expressamente a possibilidade de 
reformas e revisões constitucionais1. Mas não estabelece, de forma expressa, a 
mutação constitucional, o que faz com que seu conceito seja dado pela doutrina e 
pelos próprios julgadores. 
Ainda, podemos verificar que a mutação Constitucional é feita, 
diversas vezes, sob o fundamento de suprir inércias e omissões do poder 
Legislativo, uma vez que caberia a este regulamentar certos direitos ou legislar 
acerca de novas situações que surgem de acordo com a evolução da sociedade, 
situações estas que merecem previsão no ordenamento. Em razão disso, podem 
surgir embates entre o STF e o Congresso Nacional, principalmente na atuação de 
forma mais ativista pela Suprema Corte. 
Além disso, a mutação constitucional também nos remete à ligação 
entre a necessidade de preservar a segurança jurídica e a necessidade de adequar 
o direito à evolução social, uma vez que o ordenamento jurídico não pode ser 
instável, mas também não pode ficar estagnado no tempo2. 
Assim, na análise desse fenômeno constitucional, essas questões 
serão vistas a seguir. 
1.1 A Mutação Constitucional 
A Constituição norteia o ordenamento jurídico, localizando-se no 
topo da pirâmide normativa e servindo de fonte para as normas inferiores3. É certo 
que a Carta Magna é o regulamento jurídico fundamental de uma sociedade e 
organiza os elementos essenciais do Estado4. Ela deve ser dotada de uma 
                                                          
1
  Exemplo disso é o que se verifica no art. 60 da Constituição Federal, o qual prevê a possibilidade 
de Emendas Constitucionais. 
2
  BRITO, Ricardo; COLETTA, Ricardo Dela; ÁLVARES, Débora. Briga entre Poderes esquenta e 
Renan contesta 'invasão' do STF no Legislativo. Jornal Estadão. Publicado em 26/04/2013. 
Disponibilizado em: <http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,briga-entre-poderes-esquenta-
e-renan-contesta-invasao-do-stf-no-legislativo,1025622,0.htm> Acesso em: 27/03/2014 
3
  JESUS, Noel Antônio Tavares de. O Processo de Concretização Constitucional: limites e 
possibilidades. Revista de Direito Constitucional e Internacional. Vol. 13, n. 50, ano 13, jan.-
mar./2005. p. 201. 
4
  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25. ed. Editora Malheiros. 
2005. p. 38. 
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estabilidade indispensável à segurança jurídica, porém, essa estabilidade não pode 
ser confundida com uma imutabilidade de suas normas5. 
Sabe-se que a sociedade e seus valores mudam constantemente. 
Com isso, o direito não pode ser indiferente ao modelo de sociedade atual6, devendo 
ser instrumento de transformação social7. Algumas dessas mudanças podem ocorrer 
a nível de Constituição e, ainda, por meio do que se chama de mutações 
constitucionais. 
José Afonso da Silva define mutação constitucional como sendo 
“mudanças não-formais que se operam no correr da história de uma Constituição, 
sem alterar o enunciado formal, sem mudar a letra do texto”8. Assim, tem-se por 
mutação constitucional a mudança feita de maneira informal, havendo uma alteração 
na norma constitucional, mas não na letra da Constituição. E como há uma 
permanência do texto constitucional apesar da mudança na norma, pode-se concluir 
que norma e texto normativo não são sinônimos9.  A norma é o que se pode 
entender como sendo mais ampla que o texto, é o resultado do processo de 
interpretação da letra sendo aplicada ao caso atual10. 
Enquanto o processo formal e expresso de mudança da constituição 
é realizado pelo Legislativo através de emendas constitucionais, no caso das 
mutações constitucionais basta a análise jurisdicional de um processo para que o 
STF possa modificar o entendimento de parte da constituição. Ao dar novo 
entendimento à norma, a Suprema Corte realiza uma alteração na Constituição, por 
isso, pode-se dizer que, indiretamente, exerceu-se um poder constituinte derivado11. 
                                                          
5
  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25. ed. Editora Malheiros. 
2005. 
6
  BONAVIDES, Paulo. O direito constitucional e o momento político. Revista de Informação 
Legislativa, n. 81, ano 21, p. 217-230, jan./mar. 1984 
7
   TERRIN, Kátia A. Pastori. Implicações filosóficas da Teoria contemporânea do direito: uma análise 
da aproximação entre teoria e filosofia do direito com vistas a construção do Estado democrático. 
Revista de Direito Público, Londrina, v. 4, n. 3, set./dez. 2009. p. 118/119 
8
  SILVA, José Afonso da. Poder constituinte e poder popular. São Paulo: Malheiros, 2000. p.280 
9
  PEDRA, Adriano Sant’Ana. Mutação Constitucional e Teoria da Concretização. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional. v.74, ano 19, jan.-mar./2011. p. 16 
10
  PEDRA, Adriano Sant’Ana. Mutação Constitucional e Teoria da Concretização. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional. v.74, ano 19, jan.-mar./2011. p. 16 
11
  SOARES. João Batista Berthier Leite. Intérpretes da Constituição. Revista da EMERJ, v.5, n.17, 
p. 154-173, 2002. p. 167 
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Certamente, para a mutação constitucional, o Supremo Tribunal 
Federal tem papel de grande importância, pois é ele o responsável pela guarda da 
Constituição12. É por meio de seus julgados13 que ocorre a alteração informal. Ou 
seja, a mutação ocorre pela interpretação que os membros do STF dão às normas 
constitucionais14. E, por se tratar de um tribunal que tem sua estrutura alterada 
diversas vezes, a mutação se ocorre, também, na medida em que novos ministros 
com entendimentos diferentes entram na Corte. 
Cumpre registrar, ainda, que há várias espécies de mutação 
constitucional, como afirma Uadi Lâmego Bulos: 
“[...] o processo informal de mudança da Constituição, por meio do 
qual são atribuídos novos sentidos, conteúdos até então não 
ressaltados à letra da Lex Legum, quer através da interpretação, em 
suas diversas modalidades e métodos, quer por intermédio da 
construção (construction), bem como dos usos e costumes 
constitucionais”15 
Assim, a mutação pode ocorrer por interpretação, por construção ou 
por usos e costumes. Todavia, dentre essas espécies (interpretação, construção, 
usos e costumes), a principal é a que ocorre como forma de interpretação, a qual 
proporciona ao texto constitucional novos sentidos. 
Por mutação, leva-se em consideração que deve existir uma 
inovação e não apenas se prender na busca da intenção de quem elaborou o texto, 
mas sem desrespeitar o caráter rígido da Constituição. 
Assim, mutação constitucional é forma de hermenêutica, na qual se 
configura em alteração do entendimento de determinada norma constitucional, 
realizando, com isso, uma modificação informal do texto, mantendo-se sua escrita. 
                                                          
12
  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988): Art. 102: “Compete ao 
Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição [...]”. 
13
  Haja vista que o Poder Judiciário somente atua mediante provocação (salvo pouquíssimas 
exceções). Confira-se art. 2º, Código de Processo Civil: “Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional 
senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais”. 
14
  MENAGED, Marcelo. O Fenômeno e as Formas de Controle de Constitucionalidade das Leis. 
Curso de Controle de Constitucionalidade. Controle de constitucionalidade: fundamentos teóricos 
e jurisprudenciais segundo magistrados do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Revista da EMERJ, 
p.168-183. 2011. p. 170. 
15
  BULOS, Uadi Lâmego. Mutação Constitucional. São Paulo. Saraiva, 1997. p. 54 
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1.2 As omissões legislativas e a mutação constitucional 
Dentre as justificativas para a realização da mutação constitucional 
está a de que o Legislativo, por vezes, é inerte, omitindo-se em elaborar ou 
regulamentar normas necessárias. 
Algumas vezes ocorre, de uma norma constitucional – por exemplo, 
normas de eficácia limitada16 – demandar a criação de outra norma jurídica com o 
objetivo de implementá-la e dar a ela total aplicabilidade, sendo necessária, 
portanto, a elaboração de norma ulterior17. Ademais, é por meio do Poder Legislativo 
que devem iniciar as transformações para reger nossa sociedade nas questões que 
ainda não foram normatizadas18. 
Todavia, em razão da inércia do Legislativo em regulamentar 
algumas situações, o STF tem assumido uma posição ativista, indo além do simples 
julgamento de constitucionalidade, avançando para uma atuação de “legislador” no 
caso concreto que necessita de solução19, solução esta não dada pelo Legislativo. 
Para que seja possível verificar o quadro de inércia do Legislativo, 
faz-se necessário mencionar as estáticas trazidas pelo jornal O Globo20, nos quais é 
possível verificar que existiam, à época da publicação da matéria, cerca de 30 
(trinta) mil projetos em tramitação no Congresso Nacional. Segundo o cálculo 
disponibilizado pelo referido jornal, levaria, aproximadamente, 1 (um) século para 
que todos os projetos fossem votados. 
Com isso, é cada vez mais frequente a discussão sobre a atuação 
do Judiciário nos casos das omissões legislativas. Por um lado, o Poder Judiciário 
                                                          
16
  Normas de eficácia limitada são as que possuem uma aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, 
pois dependem de uma normatividade ulterior que lhe desenvolva a aplicabilidade. Confira-se, 
SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. Editora Revista dos 
Tribunais, 3. ed. São Paulo. 1998. p. 89-91. 
17
  MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. Atlas, 13. ed., São Paulo, 2003. p. 41 
18
  RODOVALHO, Alessandra Tomaz. Epistemologia e evolução do sistema jurídico brasileiro. 
Communitas Revista de Direito, Uberlândia, v. 3, n. 5, 2012: 65-79. p. 66 
19
  RODOVALHO, Alessandra Tomaz. Epistemologia e evolução do sistema jurídico brasileiro. 
Communitas Revista de Direito, Uberlândia, v. 3, n. 5, 2012: 65-79. p. 66/67 
20
  CASADO, José. Um século para votar os 30 mil projetos em tramitação. O Globo. Blog do Noblat. 
Dia: 15/05/2011. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/pais/noblat/posts/2011/05/15/um-seculo-
para-votar-os-30-mil-projetos-em-tramitacao-380137.asp> Acesso em: 20 fev. 2014. 
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não pode extrapolar e invadir funções do Legislativo21, mas por outro, ele deve 
conferir exequibilidade a direitos constitucionais, principalmente no que diz respeito 
aos direitos fundamentais22. 
Como dito anteriormente, o dever de legislar vai além de produzir 
normas, envolve também a obrigação de regulamentar certos direitos criados pelo 
constituinte, é uma exigência de ação, eis que somente com essa regulamentação o 
determinado direito passa a ter exequibilidade. Trata-se dos direitos considerados de 
eficácia limitada, ou seja, que, embora expressos na Constituição, devem ter sua 
matéria regulada ou especificada por norma infraconstitucional para que passe do 
plano de existência e validade para o da eficácia. Em razão de tamanha 
responsabilidade, o legislador não pode se eximir de agir. Sob essa falta de atuação 
recai o controle de constitucionalidade por omissão23. 
O controle de constitucionalidade vai além das condutas comissivas, 
passando a exercer um controle, também, sobre as omissões que vão contra a 
Constituição24. Ou seja, o controle de constitucionalidade deve recair, inclusive, 
sobre as omissões legislativas. 
A Carta Magna prevê dois institutos para enfrentar a omissão 
legislativa, quais sejam, a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e o 
mandado de injunção. A primeira tem o objetivo de declarar uma violação negativa 
ao texto constitucional por parte de quem deveria agir e se omitiu, ou seja, ocorre 
quando quem se omitiu deixa de agir no sentido de garantir o direito dando 
exequibilidade a ele, conforme a Constituição tenha determinado que se fizesse25. 
                                                          
21
  Nesse sentido, por exemplo: RAMOS, Elival da Silva. Ativismo judicial: parâmetros dogmáticos. 
Saraiva, 2010. 
22
  Nesse sentido, por exemplo: RODOVALHO, Alessandra Tomaz. Epistemologia e evolução do 
sistema jurídico brasileiro. Communitas Revista de Direito, Uberlândia, v. 3, n. 5, 2012: 65-79 
23
  FREITAS, Candice Hellen Sousa de; SILVA, João Batista de França. O controle jurisdicional da 
omissão inconstitucional – a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e o mandado de 
injunção. Revista Direito e Liberdade, Mossoró, v. 3, n. 2, p. 109-128, set./2006. 
24
  FREITAS, Candice Hellen Sousa de; SILVA, João Batista de França. O controle jurisdicional da 
omissão inconstitucional – a ação direta de inconstitucionalidade por omissão e o mandado de 
injunção. Revista Direito e Liberdade, Mossoró, v. 3, n. 2, p. 109-128, set./2006. 
25
  MENDES, Gilmar Ferreira. O Controle da Constitucionalidade no Brasil. Revista da Procuradoria-
Geral da República. n. 9, São Paulo, jul./dez.1996. 
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Já o mandado de injunção visa tutelar direitos fundamentais cujo exercício se tornou 
inviável devido à falta de norma regulamentadora26. 
Assim, a única diferença, a princípio, entre esses dois institutos 
reside no fato de que no mandado de injunção o controle recai sobre direito 
subjetivo, concreto, enquanto na ADI por omissão o controle será dado de forma 
abstrata, que independe de um interesse jurídico específico no processo27. Dessa 
forma, esses institutos podem ser vistos em conjunto no que diz respeito à eficácia e 
posicionamento do STF28. 
Ao decidir acerca de um mandado de injunção ou ao realizar o 
controle de constitucionalidade por omissão, a Suprema Corte pode adotar duas 
posições frente à inércia do Legislativo: a) posição não concretista: a decisão 
apenas decreta a mora do poder omisso e o notifica, tendo caráter apenas 
declaratório. b) posição concretista: declara a omissão e implementa o exercício do 
direito, até que sobrevenha norma do poder competente. Esta se subdivide em 
concretista geral e concretista individual. Na geral, o efeito será erga omnes, o 
direito será implementado de forma geral até que seja cessada a omissão e 
abrangerá a todos que se encontrem na mesma situação do impetrante. Na 
concretista individual, os efeitos serão inter partes, aplicando-se a decisão apenas 
ao autor e pode ser dividida em individual direta – o STF imediatamente dá 
aplicabilidade ao direito – e individual intermediária, em que o STF fixa um prazo de 
120 dias para que seja cessada a omissão e, se ainda assim, a inércia persistir, o 
próprio Tribunal da a eficácia do direito29. 
Historicamente, predominou o posicionamento não concretista. 
Todavia, recentemente, a Suprema Corte tem adotado em algumas decisões uma 
                                                          
26
  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. Editora Malheiros. 25. ed., 
2005. Pg: 448. 
27
  MENDES, Gilmar Ferreira. A declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia da nulidade e a 
declaração de inconstitucionalidade de caráter restrito ou limitativo no direito brasileiro. Revista 
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posição concretista que em alguns julgados foi concretista geral, em outros 
concretista individual30, o que vai além do que a Constituição estabelece de forma 
expressa no instituto da ADI por omissão, em que determina que o STF apenas 
deve notificar a omissão ao poder omisso31. 
Assim, a interpretação dada ao texto constitucional pelo STF e seu 
recente posicionamento ativista em diversos julgados tem ido, por vezes, de 
encontro com o que o Legislativo espera. Da mesma forma, em contrapartida, o 
Congresso Nacional tem procurado agir de maneira a “enfrentar” a Suprema Corte. 
Assim, tem se tornado frequente os “conflitos” entre os dois poderes. 
É possível verificar alguns desses embates em acontecimentos 
recentes. Por exemplo, a criação da Proposta de Emenda à Constituição nº 33/2011, 
que veio como uma tentativa do Congresso Nacional em fazer com que as decisões 
do STF fossem submetidas à apreciação das casas Legislativas32. A referida PEC 
gerou um conflito entre os Poderes, o qual se verifica, inclusive, no relato do Ministro 
Gilmar Mendes, que fez a seguinte declaração a respeito da proposta: “se um dia 
essa emenda vier a ser aprovada, é melhor que se feche o Supremo Tribunal 
Federal”33. E, por outro lado, o relator da PEC, Deputado João Campos, afirmou que 
a medida busca combater o exacerbado ativismo judicial da Constituição, e que “a 
autocontenção pelos tribunais não tem sido capaz de deter o protagonismo do Poder 
Judiciário”34. 
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Outro caso que gerou diversos debates entre os dois órgãos foi o 
Projeto de Lei Complementar nº 14/2013 que, em tese, limita o acesso de novas 
legendas a verbas do fundo partidário e à propaganda na TV35. Dentre as 
discussões, estava a de que houve interferência indevida de um poder sobre o outro, 
uma vez que o STF decidiu, em caráter liminar, pela proibição da tramitação do 
projeto36. O conflito, nesse caso, decorre da possibilidade ou não de o STF fazer um 
controle de constitucionalidade antes mesmo de o projeto ser concluído pelo 
Congresso Nacional.  
1.3 Segurança jurídica e evolução constitucional 
O que justifica, por vezes, a aplicação do fenômeno da mutação 
constitucional é o fato de que a Constituição, assim como o Direito como um todo, 
não pode ser estática e ficar paralisada no tempo, sem ser adaptada aos anseios 
reais da sociedade37. 
Além da capacidade de atualizar a norma constitucional, o fenômeno 
da mutação também pode ser relacionado à segurança jurídica, no sentido de que 
não se pode permitir que sejam feitas constantes alterações de interpretação sobre 
um mesmo ponto. Mas, por outro lado, a relação desse fenômeno com o referido 
princípio também decorre da sua capacidade de proporcionar maior confiança da 
sociedade no Estado (em seu sentido amplo). 
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O princípio da segurança jurídica está diretamente relacionado ao 
Estado de Direito38, o que o torna um princípio essencial, além de protetor das 
relações como um todo. 
Ao tratar-se de mutações constitucionais, a segurança jurídica está 
presente no caráter rígido dado à Constituição, de forma a garantir a proteção da 
confiança, pois, como bem afirmou Canotilho: 
"Os indivíduos têm o direito de poder contar com o fato de que aos 
seus atos ou às decisões públicas concernentes a seus direitos, 
posições ou relações jurídicas fundadas sobre normas jurídicas 
válidas e em vigor, se vinculem os efeitos previstos e assinados por 
estas mesmas normas”39. 
O Judiciário, sobretudo o STF, deve agir de modo a primar pelo 
respeito aos precedentes para que não haja uma ofensa à segurança jurídica40. 
Noutras palavras, a jurisprudência não pode ser inconstante, de tal forma a trazer 
instabilidade nas relações. 
Todavia, por outro lado, o fenômeno da mutação tem a capacidade 
de proporcionar uma maior segurança jurídica à sociedade, já que é forma de dar 
exequibilidade a direitos fundamentais e proporcionar soluções aos casos concretos. 
Ademais, o Supremo, visando a garantia da segurança jurídica, pode 
realizar a modulação dos efeitos de suas decisões, de modo a evitar que os efeitos 
de seus julgados retroajam a situações anteriores já consolidadas41. 
Acerca da evolução constitucional, cumpre registrar que esta se 
mostra necessária aos sistemas constitucionais que pretendem acompanhar a 
realidade social, sem, contudo, perder o caráter supremo da norma42. 
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A Constituição deve estar inserida no contexto social, sendo a 
própria sociedade responsável por dar margem às suas atualizações. Seu campo 
jurídico “deve, necessariamente, estar envolvido e impregnado pela realidade social 
que o abrande e circunscreve. De outra via, esta mesma realidade social exige 
transformações inadiáveis no campo jurídico, com reflexos no texto constitucional”43. 
Pode-se dizer que o sucesso dos ordenamentos constitucionais 
depende da correta relação e coordenação da rigidez e da mutabilidade da norma, 
sendo a mutação constitucional um dos meios capazes de garantir a preservação do 
caráter normativo, enquanto cumpre a necessária atualização e evolução 
constitucional44. 
Essa evolução decorre do fato de a Constituição ser um organismo 
vivo, que deve estar em constante mudança. Nos dizeres de Uadi lâmego: 
“O subsistema normativo do direito constitucional logra, pois, a índole 
prospectiva, em constante modificação, para acompanhar o 
dinamismo da vida. O constituinte por mais arguto que seja não 
consegue reduzir os comandos normativos às necessidades do 
momento, emitindo prescrições normativas para disciplinar a 
unanimidade das situações”45. 
Ou seja, o poder constituinte não consegue prever todas as 
necessidades sociais e, ainda que conseguisse, estas se encontrariam 
desatualizadas em pouco tempo, devido a evolução social constante. Dessa forma, 
a alteração informal da constituição é medida necessária para atualizar a norma 
constitucional à evolução social. 
Pode-se concluir que, além da capacidade de adequar à 
Constituição à realidade social, esse fenômeno também respeita o princípio da 
segurança jurídica e somente será contrária se ela, assim como qualquer fenômeno 
jurídico, deixar de respeitar a proteção da confiança nas relações jurídicas. Fora 
isso, as mutações constitucionais são vistas, inclusive, como auxiliadoras da força 
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normativa46, podendo, até mesmo, proporcionar à sociedade uma maior 
confiabilidade no Estado, uma vez que tem a capacidade de conceder soluções aos 
casos concretos. 
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CAPÍTULO 2 
Para que se verifiquem corretamente os limites da mutação 
constitucional, faz-se necessário um breve estudo sobre separação dos poderes e 
sobre o controle de constitucionalidade feito pelo STF. Como será vista no próximo 
capítulo, a discussão acerca dos limites da mutação constitucional envolve, entre 
outros assuntos, a possível ofensa ao princípio da separação dos poderes, bem 
como a eventual extrapolação da competência ao realizar o controle de 
constitucionalidade. Dessa forma, é importante uma explanação acerca desses dois 
temas. 
2.1 A Separação dos poderes  
A questão da separação dos poderes é tratada e estudada ao longo 
da história por diversos pensadores e juristas, dentre os quais podemos citar Platão, 
Maquiavel, Locke, Montesquieu, entre outros. Esse caminho nos trouxe ao modelo 
tripartite que conhecemos hoje, tornando-se, inclusive, um princípio constitucional47. 
Esse princípio, por conta de sua grande importância para a 
manutenção do Estado de Direito, foi elevado ao status de cláusula pétrea, não 
podendo ser objeto de reformas ou emendas que tentem excluí-lo da Constituição48. 
A ideia de separação de poderes surgiu com o objetivo de evitar 
uma tirania e nasceu “da confluência histórica da política prática, das disputas entre 
grupos humanos, e da reflexão sobre essa prática tendo em vista aperfeiçoá-la ou 
modificá-la49”. 
Diversos foram os pensadores acerca desse tema, todavia Locke e 
Montesquieu são dois dos principais e serviram de base para o desenvolvimento da 
ideia de separação de poderes atual. Ambos acreditavam que a “institucionalidade 
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do Estado deve ser tal que haja instâncias em que o exercício da autoridade deva 
ser distanciado ou desvinculado do emprego da força50”. 
De forma sucinta, para Locke o Estado teria funções que se dividem 
em legislativa, executiva, federativa e prerrogativa, sendo que esta, de certa forma, 
relaciona-se com o executivo. A primeira dessas funções é responsável por criar as 
leis, a segunda por executá-las de forma contínua, a terceira com atribuições que 
dizem respeito às políticas externas em geral e a última responsável pela tomada de 
decisões em situações excepcionais, em que não tenha sido criada ainda uma lei51. 
Para Montesquieu os Poderes são divididos de forma tripartida, em 
que se tem Poder Legislativo – função de elaborar leis; Executivo do Estado – 
responsável por questões como paz, guerra e segurança; e Executivo julgador52. 
Certo é que Montesquieu inovou ao falar em uma separação de poderes de forma 
autônoma e independente, mas harmônica53. 
Sobre a harmonia entre os poderes, deve-se levar em conta que ela 
não pode ser vista como estimuladora da política da boa confiança, fazendo com 
que os poderes trabalhem isoladamente para não “atrapalhar” os demais. Pelo 
contrário, deve significar uma interação eles, para que trabalhem em colaboração 
uns com os outros, sem que haja uma interferência na competência alheia54. 
A separação de poderes, tal qual a conhecemos atualmente, 
relaciona-se diretamente com um Estado democrático de direito55. Fala-se em 
poderes, mas na verdade o poder é uno, o que ocorre é uma separação de funções, 
nas quais temos a função jurisdicional, a função legislativa e a função administrativa 
ou executiva. 
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A respeito desse poder uno, Antônio Riccitelli entende que se trata 
de uma divisão formal, não substancial e que o Poder é um só, o que  se divide é o 
exercício das funções realizadas por vários e distintos órgãos56. Embora a regra seja 
de autonomia e separação, há situações em que se evidencia a interferência ou até 
mesmo a transferência de funções entre os poderes por conta do sistema de freios e 
contrapesos. Ainda na visão de Riccitelli: 
“[...] há claros indícios de interferência e/ou transferência entre os 
Poderes. Cinge-se a necessidade de evidenciar a autorização 
constitucional expressa de interferência do Poder Executivo no 
Legislativo quando, por exemplo, o presidente da República edita 
Medida Provisória. Verifica-se a hialina usurpação de competência 
do Poder Executivo legislando, portanto exercendo a principal função 
que justifica a existência de outro Poder, no caso o legislativo.”57 
Assim, apesar de prevalecer a regra de harmonia entre os poderes, 
é certo que suas divisões, bem como sua autonomia são relativas, devendo existir 
interferências de um poder sobre o outro de forma a garantir um sistema de freios e 
contrapesos58. 
O problema pode surgir quando a interferência de um poder sobre o 
outro ultrapassa os limites permitidos pela Constituição. Em razão do tema do 
presente trabalho, devemos dar um maior enfoque ao Judiciário, analisando sua 
interferência frente aos outros poderes e vice versa. 
O Poder Judiciário e sua função jurisdicional, diferente do que ocorre 
no executivo e legislativo – que possuem um entrelaçamento entre eles –, encontra-
se, de certo modo, singularizado em relação aos demais Poderes59. O Judiciário é 
responsável por exercer o último controle da atividade estatal, manifestada pela 
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Administração ou pelo Legislativo, razão pela qual deve encontrar-se em total 
independência dos demais Poderes60. 
A princípio, não poderia o judiciário realizar uma criação do direito, 
desconstituindo e substituindo a norma elaborada pelo legislador, sob pena de 
causar uma ofensa ao princípio da separação dos poderes, uma vez que a criação 
da lei ou norma é atividade própria dos órgãos de representação política. 
Tem aumentado o número de adeptos à criação judicial do direito e 
do ativismo judicial, tornando-se necessário uma racionalização desse debate61. 
Uma das razões desse caráter mais ativista do judiciário, sobretudo do STF, pode 
ser explicado por conta da crescente crise de legitimidade e representatividade no 
poder legislativo, levando o STF a agir frente suas omissões e inovando na ordem 
jurídica62. 
Entretanto, essa atuação ativista ainda possui muitos críticos63, que 
acreditam tratar-se, na verdade, de uma excessiva interferência de um poder sobre 
o outro, de modo a ferir o princípio da separação de poderes. Essas divergências de 
posicionamento serão visto no último capítulo, juntamente com as demais 
discussões acerca dos limites da atuação da Suprema Corte. Por ora, fez-se 
necessário apenas uma breve explanação acerca da separação dos poderes. 
2.2 O Controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal 
O estudo do controle de constitucionalidade pode ser visto como um 
catalisador de diversos temas, como, por exemplo, da interpretação constitucional64 
e, consequentemente, da mutação constitucional, razão pela qual se faz necessária 
a presente explanação. 
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Primeiramente, acerca do Supremo, cumpre registrar que se trata de 
tribunal responsável pela mais alta instância do Poder Judiciário65. Sua composição 
é de onze Ministros, nomeados pelo Presidente da República após a escolha do 
nome ser aprovada pelo Senado Federal por maioria absoluta. Os ministros serão 
escolhidos dentre cidadãos de notório saber jurídico e reputação ilibada, com idade 
entre trinta e cinco e sessenta e cinco anos66. 
Como já visto, a Constituição é norma hierarquicamente superior, 
todavia, de nada adiantaria sua superioridade se não existisse um mecanismo de 
controle entre a norma constitucional e às demais normas67. Assim, o controle de 
constitucionalidade tem o objetivo de garantir a superioridade hierárquica da 
Constituição68. 
Ainda que a proteção da Constituição Federal seja de 
responsabilidade também dos Poderes Legislativo69 e Executivo70, cabe ao Supremo 
Tribunal, como função precípua, a proteção e guarda da Carta Magna, exercendo, 
com isso, um papel preponderante no controle de constitucionalidade71. 
Encontra-se em vigor no Brasil o sistema misto de controle de 
constitucionalidade, misto no sentido de existir tanto o controle concentrado quanto o 
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controle difuso72. Pode-se falar, também, em sistema misto quando parte do controle 
é exercido por órgãos políticos e outra parte por órgãos do judiciário73, como é o 
caso da Suíça. Todavia, para esta última forma de classificação de controles, o 
Brasil não possui sistema misto, e sim, sistema jurisdicional, segundo o qual o 
controle é feito precipuamente pelo Judiciário74, o que não impede que outros 
poderes também realizem controle de constitucionalidade75. 
Retornando ao controle difuso e concentrado, tem-se que o primeiro 
gera efeito somente entre as partes, ou seja, possui efeito inter partes, enquanto o 
segundo provoca efeito erga omnes76. O controle difuso é aquele feito em um caso 
concreto e que qualquer órgão do judiciário (inclusive o STF77) poderá realizá-lo, de 
forma a analisar incidentalmente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo78. Ao 
tratar da ausência de restrição quanto ao tipo de processo para realizar o controle 
difuso, Gilmar Mendes sustenta que: 
“Ao contrário de outros modelos do direito comparado, o sistema 
brasileiro não reserva a um único tipo de ação ou de recurso a 
função primordial de proteção de direitos fundamentais, estando a 
cargo desse mister, principalmente, as ações constitucionais do 
habeas corpus, o habeas data, o mandado de segurança, o mandado 
de injunção, a ação civil pública e a ação popular”79. 
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Já o controle concentrado não se limita a um caso concreto, mas sim 
a uma situação abstrata e hipotética, na qual haja confronto do texto normativo com 
a Constituição80. Ocorre perante o STF via Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
Ação Declaratória de Constitucionalidade, Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental ou, ainda, Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão81. 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI – permite o controle 
das leis e atos normativos em relação à Constituição, de forma a retirá-los do 
ordenamento jurídico por incompatibilidade com a ordem constitucional82. Seu 
cabimento só é possível frente a normas que se encontram em vigência e que 
tenham sido editadas após a promulgação da Constituição de 198883. 
O efeito da ADI vincula todo o Poder Judiciário e toda a 
Administração Pública, não sendo vinculante para o Poder Legislativo84 e nem 
mesmo para o próprio STF85. Ou seja, a declaração de inconstitucionalidade atinge a 
todos (Judiciário e Executivo), exceto o próprio STF e o Poder Legislativo, em razão 
da harmonia entre os Poderes e da vedação à “fossilização da Constituição”, já que, 
se o Supremo ficasse vinculado, a CF não teria mais mobilidade86. 
Cumpre registrar que a ADI terá efeito ex tunc, todavia, o Plenário do 
Supremo pode modular os efeitos da decisão, de forma a torna-la ex nunc ou, ainda 
que ex tunc, preservando algumas situações87. 
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Acerca da Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC, esta 
possui o objetivo de afastar a insegurança jurídica sobre a constitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal que esteja sendo constantemente atacado88, ou seja, não 
caberá ADC se inexistir controvérsia ou dúvida relevante quanto à legitimidade da 
norma89. Caso o STF entenda pela validade da norma, irá declarar sua 
constitucionalidade, evitando novos controles difusos de constitucionalidade sobre 
essa determinada norma, uma vez que possui efeito vinculante90. 
Sobre seus efeitos, a decisão do Supremo em sede de ADC terá 
efeito ex tunc e vinculante91, da mesma forma que ocorre na ADI, inclusive acerca 
da possibilidade de modulação dos seus efeitos92. 
Temos ainda a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental – ADPF –, a qual é cabível em três situações, como esclarece 
Alexandre de Moraes: 
“[…] a lei possibilita a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental em três hipóteses: para evitar lesão a preceito 
fundamental, resultante de ato do poder Público; para reparar lesão a 
preceito fundamental resultante de ato do Poder Público e quando for 
relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores 
à Constituição”93. 
Ele ainda assevera que a ADPF possui caráter subsidiário, uma vez 
que só deve ser usada quando não couber qualquer outro mecanismo para sanar a 
lesividade94. Ademais, da mesma forma que ocorre na ADC, a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental também exige a existência de controvérsia 
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ou dúvida relevante acerca da constitucionalidade da lei ou da legitimidade do ato 
questionado95. 
Por fim, a última forma de controle concentrado a ser vista é a ADI 
por omissão – ADO. Note-se que esse instrumento de controle foi visto brevemente 
no capítulo anterior, quando do estudo da mutação constitucional frente às omissões 
legislativas. Todavia, cumpre ressaltar algumas de suas características. 
A ADO é a forma de controle que recai sobre as omissões de órgãos 
competentes para concretizar determinada norma constitucional, causando prejuízo 
à sua efetividade96. Recai principalmente sobre a função legislativa quando esta se 
omite de forma total ou parcial na realização do dever de legislar ou, ainda, quando 
realiza o cumprimento, mas de forma incompleta97. 
2.3 A relação do controle de constitucionalidade e da separação dos 
poderes com os limites da mutação constitucional 
O Supremo tem realizado diversas mutações constitucionais e tem 
exercido cada vez mais um papel ativo na sociedade brasileira98. E é no exercício do 
controle de constitucionalidade, seja controle difuso ou abstrato, que o Supremo 
poderá realizar uma mutação constitucional. 
Como bem ressalta Luís Roberto Barroso99, quase toda questão 
moral ou politicamente relevante é levada ao pronunciamento do Supremo. Assim, é 
em sede de controle de constitucionalidade que surgem diversas discussões acerca 
dos limites do STF. A título de exemplo temos que o Supremo Tribunal Federal tem 
conferido, em mandado de injunção, efeito erga omnes100 (quando o legislativo 
permanece omisso) o que, em regra, não poderia, eis que se trata de um controle de 
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constitucionalidade difuso, razão pela qual surgem críticas101 e defesas102 sobre 
esse posicionamento. 
Do mesmo modo, o princípio da separação de poderes também é 
alvo de debates no que diz respeito aos limites da atuação do STF ao realizar 
mutações constitucionais, uma vez que, para alguns103, o Supremo estaria a ofender 
o referido princípio quando atua de forma ativa e, para outros104, apenas seria uma 
forma de suprir a inércia legislativa ou de dar exequibilidade a determinado direito 
que não possui regulamentação. 
Essas discussões serão tratadas mais profundamente no próximo 
capítulo, juntamente com os demais debates acerca da atuação do STF em sede de 
mutação constitucional, onde veremos alguns estudos de caso e poderemos 
adentrar nas diversas opiniões sobre seu limite, opiniões essas vindas de juristas, 
doutrinadores e estudiosos do assunto. 
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CAPÍTULO 3 
Com efeito, as mutações constitucionais devem sofrer limitações 
para que não ocorra uma violação ao caráter rígido da Constituição. Mas o que se 
discute é qual seria esse limite, eis que há entendimentos contrários e outros 
favoráveis a uma atuação mais incisiva e ativista do STF na realização da mutação 
constitucional. 
Assim, passemos à análise dos limites da mutação constitucional, 
bem como ao estudo de alguns julgados da Suprema Corte, onde se verifica a 
presença desse fenômeno. 
3.1 Limites da mutação constitucional 
Por ser uma Corte Constitucional, cabe ao Supremo interpretar a 
Constituição de acordo com um contexto atual, podendo criar novos entendimentos 
que não levam em conta apenas as formas tradicionais de interpretação105, 
realizando uma alteração de sentido. Assim, o STF passa a ser o principal causador 
de mutações constitucionais – alterações informais do texto constitucional. 
A questão é que, tendo em vista que nem mesmo o fenômeno da 
mutação constitucional está previsto expressamente na Constituição, os seus limites 
também não estarão106. Desse fato surge a discussão de até que ponto o STF 
apenas tem buscado atualizar a constituição aos atuais anseios e crenças da 
sociedade ou se a sua atuação tem se dado em excesso, gerando uma usurpação 
do poder de legislar e um prejuízo à legitimidade democrática. 
Primeiramente, cumpre registrar que, ao contrário do que alguns 
autores afirmam107, devem existir limites à mutação constitucional, pois não 
havendo, corre-se o risco de a Constituição perder sua supremacia normativa108. 
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E vale lembrar que esse poder é dado à Carta Magna em razão dela 
ser a lei suprema do Estado. Nela encontra-se a estruturação do Estado e de seus 
órgãos, bem como suas normas fundamentais, tornando-se, com isso, norma 
superior às demais109. 
Assim, pode-se dizer que a mutação constitucional deve ter como 
principal limite a própria força normativa do texto constitucional110. Portanto, havendo 
uma interpretação contrária a qualquer sentido possível dado pela Constituição 
positivada, não há que se falar em mutação constitucional válida111. 
Um dos principais problemas dos limites da alteração informal da 
Constituição surge quando a norma, que é suprema, não expressa ou não abrange a 
situação real e atual da sociedade. Se, por um lado há a força normativa da 
Constituição e sua soberania, por outro há a necessidade de adaptar a norma às 
exigências do bem comum112. 
Todavia, o fato de a mutação constitucional ter que se ater aos 
limites normativos dados pela própria Constituição não a impede de sofrer 
alterações, ainda que de cunho informal. Ou seja, é certo que sua soberania e 
rigidez não a impedem de ser norma com caráter elástico, até mesmo, para se 
adaptar aos anseios sociais113. Nesse mesmo sentido: 
“[...] Mister se faz a compreensão de que uma constituição, se quiser 
atender aos anseios sociais e estar frente a sua realidade 
transformadora, não pode ser entendida como imutável, 
inalterável.[...]. 
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O caráter atual da constituição reside no fato de esta estar conectada 
com a altíssima velocidade das transformações sociais. De tal modo 
que deva apresentar certo grau de elasticidade, a fim de suportar as 
modificações temporais, frente o surgimento de novos conceitos e 
valores sociais”114. 
Assim, conclui-se que é essa elasticidade do texto constitucional o 
limite da mutação constitucional, e não o texto escrito propriamente dito115. E, sendo 
a norma constitucional (vista além da positivação do texto) o principal limite da 
mutação, é certo que dela decorrem os limites indiretos, sendo os mais debatidos 
entre os estudiosos do assunto116: o respeito a separação dos poderes ao realizar 
uma mutação, e a (i)legitimidade, inclusive democrática, do STF para realizar 
alterações, ainda que informais, no texto constitucional. 
Vimos no capítulo anterior como surgiu a separação dos poderes, 
bem como a sua importância para a preservação da democracia e para a 
manutenção do estado de direito. Vimos também a competência de cada poder e a 
necessidade de existir certa interferência de um poder sobre o outro, para garantir o 
sistema de freios e contrapesos. Tudo que foi visto funciona como base para que 
possamos entender o porquê da repartição de poderes ser um possível limite a 
mutação constitucional. 
No que tange à separação de poderes, a mutação constitucional é 
vista, por alguns, como algo negativo, pelo risco de ocorrer um excesso na atuação 
do Judiciário, criando uma norma que caberia somente ao Legislativo. Para essa 
linha de entendimento, mesmo que estivesse apenas suprindo alguma inércia 
legislativa, a mutação sempre seria algo ruim, pois o Judiciário não poderia tomar 
para si função que não é sua, devendo resolver o problema da omissão legislativa e 
não criar normas que caberiam a outro poder117. 
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Dessa forma, alguns estudiosos118 entendem que a atuação de 
forma mais ativista do Judiciário causaria uma usurpação do poder de legislar, 
violando a tripartição de poderes e afetando seu equilíbrio. 
No entanto, quem é contrário a esse posicionamento entende que 
não se trata de uma violação à separação dos poderes, pois alegam que as cortes 
constitucionais se encontram fora da tripartição de poderes, já que são tribunais 
responsáveis pelo controle de constitucionalidade da Constituição Federal, e, como 
tal, devem conduzir as demais funções119. 
Ou, ainda, por exemplo, argumentam que dar tamanho valor à 
jurisprudência é a melhor forma de manter a própria separação de poderes, pois 
seria uma função imparcial que complementa a atuação legislativa120. E, ainda, que 
seria uma forma, apenas, de deixar a palavra final para os “menos perigosos”121. 
Há, também, quem defenda que o Judiciário, ao agir de forma mais 
ativista, não estaria criando uma nova norma, e sim dando exequibilidade a um 
direito pretendido, pois não há propriamente a criação de uma lei, apenas uma 
decisão com força jurídica de lei e que prevalecerá apenas até que seja elaborada a 
devida norma pelo Legislativo122. Assim, não haveria que se falar em supressão do 
Poder Legislativo, eis que este, ao se encontrar inerte, faz com que o judiciário 
atue123. 
Por falar em atuação do judiciário em razão da inércia do legislador, 
pode-se dizer que o Supremo tem como “causa de agir” a imobilidade do Legislativo 
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e possui a legitimidade de cobrar deste poder o cumprimento dos preceitos 
constitucionais124. 
Ademais, não se mostra razoável que determinado direito 
constitucional não possa ser aplicado pelo judiciário por falta de norma que o 
regulamente. Como afirma Eros Graus125, os direitos previstos na Constituição 
devem ser concretizados, não podendo ficar a espera da atuação do Legislativo por 
tempo indeterminado. 
Já no que diz respeito ao princípio democrático como limite à 
realização da mutação constitucional, há o entendimento de que não há legitimidade 
democrática na atuação do Judiciário para realizar determinadas mutações 
constitucionais, uma vez que os membros do poder judiciário não foram eleitos para 
representar o povo e suas vontades, não podendo, assim, substituir o legislador126. 
Acreditam que os magistrados, por não estarem sujeitos a 
avaliações populares e por não terem sido eleitos diretamente pela cidadania, não 
podem ter sua determinações acima da vontade popular127. 
Por outro lado, há quem afirme que se trata de uma força do poder 
Judiciário no sentido de auxiliar a lógica democrática e que essa atuação não 
representaria qualquer incompatibilidade com um regime democrático128. 
Argumentam, que os ministros do STF passam por aprovação do Senado Federal – 
representantes eleitos do povo – e isso lhes conferiria uma legitimidade democrática 
indireta129. 
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Além disso, ao garantir e concretizar os direitos fundamentais, o STF 
estaria assegurando a cidadania, tendo, inclusive, legitimidade para exercer sua 
missão política, ainda que seus membros não tenham sido eleitos pelo povo130. 
A atuação ativista do STF seria uma necessidade institucional, uma 
vez que há omissão excessiva dos Poderes competentes no cumprimento de 
obrigações a que estão sujeitos por expressa determinação constitucional, 
sobretudo pelo fato de que o Judiciário não pode adotar uma posição de passividade 
frente a comportamentos estatais ofensivos à Constituição131 
Há, também, o entendimento de que o que legitima a atuação do 
Judiciário é o fato de que ele só age quando provocado por alguém que busca a 
efetividade de seu direito. Nesse sentido, Manuela Leitão afirma que: 
“O judiciário não atua pró-ativamente ou de acordo com a sua 
discricionariedade, ex officio. Quem lhe dá o impulso inicial é o 
cidadão, que implora a efetividade do preceito constitucional para 
exercer o seu direito. Daí a legitimidade popular: a iniciativa é sempre 
do cidadão”.132 
Ou seja, a legitimidade do STF estaria no fato de que sua atuação 
depende de provocação do cidadão, de modo que não atua deliberadamente. 
Portanto, muito embora haja discussões e divergências acerca dos limites, certo é 
que a sociedade deve ter seus direitos fundamentais protegidos e disciplinados 
juridicamente, nem que seja somente na jurisprudência, ate que se criem as devidas 
leis regulamentadoras e inovadoras de acordo com a evolução da população. 
É de suma importância a existência de limites à mutação 
constitucional, para que não haja um excesso na atuação da Suprema Corte, 
devendo sempre usar como parâmetro o próprio texto normativo133. Observa-se, 
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ainda, que o STF, ao realizar mutações constitucionais, principalmente de forma 
mais ativista, auxilia a modernização do Estado brasileiro, inclusive ao realizar uma 
judicialização das políticas públicas134. Se for bem exercida, a jurisdição 
constitucional garante a democracia135. 
Todavia, devemos nos atentar ao fato de que a mutação 
constitucional de forma ativa deve ocorrer em casos excepcionais, devendo se 
limitar ao que for essencial para preservar a democracia e os direitos fundamentais, 
nesse sentido, só terão legitimidade quando sejam capazes de fundamentar 
racionalmente suas decisões, com base na Constituição136. 
3.2 Estudo de casos 
Como já visto, as mutações constitucionais ocorrem no processo de 
interpretação feito pelo STF sobre a Constituição quando há uma alteração informal 
do texto. Diversas mutações ocorreram no sentido de atualizar a Carta Magna aos 
preceitos atuais da sociedade. 
Exemplo de tema já tratado por mutação constitucional é o da 
discriminação contra homossexuais. O Judiciário passou a entender que a conduta 
se caracteriza como racismo, mesmo não se tratando de uma questão racial, pois, 
pelo entendimento de seu órgão máximo a verdadeira intenção do constituinte 
originário era proteger as pessoas pertencentes a minorias. Em 2009 a senadora 
Fátima Cleide (PT-RO) teve uma declaração publicada no portal eletrônico do STF, 
elogiando essa postura adotada pela justiça: 
“Temos muitas dificuldades de avançar; são mais de 40 projetos de 
lei (sobre esse tema) no Congresso Nacional e infelizmente naquela 
Casa nós não conseguimos avançar, de forma que a jurisprudência 
tem nos mostrado que a Justiça sempre garante os direitos”137 
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Sobre essa alteração de entendimento, em que se passou a 
considerar como racismo a discriminação contra homossexuais, não houve maiores 
divergências, pois, mesmo o homossexualismo não sendo apoiado por vários grupos 
sociais, é certo que não se pode discriminá-los, pois a constituição recrimina toda 
forma de preconceito e discriminação138. 
Todavia, já nos casos de aborto de anencéfalos e utilização de 
células tronco embrionárias na medicina há bastante divergência filosófica entre a 
população. Nesses dois temas há grupos favoráveis e contrários aos temas, na sua 
maioria grupos religiosos, sendo a mutação constitucional mais polêmica. Nos dois 
casos havia entendimentos racionais e, segundo seus defensores, completamente 
constitucionais de entendimentos prós e contras. Essas situações exigiam uma 
atuação do Legislativo, mas na inércia deste o Judiciário definiu ambos os casos139. 
Nesse contexto fica mais claro o temor dos desfavoráveis a delegar tamanho poder 
a agentes de governo não eleitos diretamente pelo povo. 
São diversas decisões atuais da Suprema Corte que tem sido 
possível verificar a realização de uma alteração informal do texto constitucional, 
mas, por ora, vejamos apenas algumas atuações que geraram discussão acerca do 
limite de sua atuação como julgador. 
3.2.1 Reclamação nº 4335-5: a suspensão da execução de lei declarada 
inconstitucional pelo STF 
O primeiro exemplo a ser visto de uma possível mutação 
constitucional é o da Reclamação n° 4335-5/AC. Trata-se de reclamação ainda em 
trâmite no STF, no qual se discute entre os ministros a possibilidade de alteração do 
entendimento do artigo 52, X, da Constituição Federal. Segundo esse dispositivo 
compete privativamente ao Senado Federal “suspender a execução, no todo ou em 
parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
                                                                                                                                                                                     
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=105331> Acesso em: 16 abr. 
2013. 
138
  BARROSO, Luis Roberto. Diferentes, mas iguais: o reconhecimento jurídico das relações 
homoafetivas no Brasil. Revista Brasileira de Direito Constitucional – RBDC, n. 17, jan./jun., 
p.105-138, 2011:.  p.120 
139
  Caso de aborto de anencéfalos: ADPF 54, Relator: Ministro Marco Aurélio. Caso da utilização de 
células tronco: ADI 3510, Relator: Carlos Ayres Brito. 
38 
 
Federal”. Todavia, o voto do relator140 é no sentido de que cabe ao Senado Federal 
apenas dar publicidade da suspensão da execução da norma e não a suspensão em 
si. Caso haja maioria seguindo o relator, restará configurado o instituto da mutação 
constitucional141. 
A princípio, havendo uma declaração de inconstitucionalidade feita 
pelo STF com efeito inter partes, a norma continua tendo validade para os demais 
casos e só será excluída do ordenamento jurídico após o Senado Federal decidir 
pela sua suspensão, tornando a declaração com efeito erga omnes142. 
Para Gilmar Mendes, a tradição seria a única justificativa capaz de 
explicar a competência do Senado para suspender a norma declarada 
inconstitucional143. Acredita-se que isso acaba permitindo que os demais cidadãos, 
na mesma situação do caso concreto, fiquem expostos à norma declarada 
inconstitucional, como se a Constituição tivesse sido defendida apenas para uns, 
enquanto outros ficam desamparados144. Assim, lei inconstitucional é norma nula e 
como tal, deveria ter efeito para todos e ex-tunc145. 
Por oportuno, transcreve-se trechos do voto do Relator da 
Reclamação, Ministro Gilmar Mendes: 
“A suspensão da execução pelo Senado Federal do ato 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal foi a forma 
definida pelo constituinte para emprestar eficácia erga omnes às 
decisões definitivas sobre inconstitucionalidade. 
[...] 
A amplitude conferida ao controle abstrato de normas e a 
possibilidade de que se suspenda, liminarmente, a eficácia de leis ou 
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atos normativos, com eficácia geral, contribuíram, certamente, para 
que se quebrantasse a crença na própria justificativa desse instituto, 
que se inspirava diretamente numa concepção de separação de 
Poderes − hoje inevitavelmente ultrapassada. Se o Supremo Tribunal 
pode, em ação direta de inconstitucionalidade, suspender, 
liminarmente, a eficácia de uma lei, até mesmo de uma Emenda 
Constitucional, por que haveria a declaração de 
inconstitucionalidade, proferida no controle incidental, valer tão 
somente para as partes? 
[...] 
É possível, sem qualquer exagero, falar-se aqui de uma 
autêntica mutação constitucional em razão da completa reformulação 
do sistema jurídico e, por conseguinte, da nova compreensão que se 
conferiu à regra do art. 52, X, da Constituição de 1988. Valendo-nos 
dos subsídios da doutrina constitucional a propósito da mutação 
constitucional, poder-se-ia cogitar aqui de uma autêntica reforma da 
Constituição sem expressa modificação do texto”146. 
Ou seja, segundo o voto do Ministro, o STF apenas passou a 
entender que não poderia deixar de atribuir significado jurídico ao controle incidental 
e que o Tribunal acabou por reconhecer efeito jurídico transcendente à sua decisão. 
Sustenta que a introdução do controle abstrato na Constituição retirou o sentido e o 
significado da exigência do art. 52, X, da CF. 
Por outro lado, diversos estudiosos147 entendem pela invalidade 
dessa mutação, sob o argumento de que esse enunciado, pela sua literalidade, não 
permite tamanha elasticidade de interpretação, “a ponto de transferir para o STF 
uma competência que, desde a Constituição de 1934, pertence ao Senado 
Federal”148. 
Dar tamanho poder ao Supremo seria uma forma de torná-lo um 
poder constituinte permanente e ilegítimo149. E que, excluir essa competência do 
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Senado Federal o tornaria mero secretário de divulgação das decisões do STF e 
retiraria do processo de controle difuso qualquer possibilidade de chancela dos 
representantes do povo150. 
Ao tratar dessa possibilidade de mutação, surgiu entre os 
doutrinadores o termo “abstrativização do controle concreto de 
constitucionalidade”151 (e variações), segundo o qual os efeitos das decisões 
provenientes do controle difuso passariam a ser erga omnes e vinculantes, tal qual 
ocorre com o sistema abstrato152. É o que essa mutação trará como consequência 
final. 
Porém, de certa forma, o que leva a atuação ativista do STF é a 
descrença no Legislativo por parte da população153, de modo que se transmite ao 
STF a expectativa de ver “o sistema” funcionar. De fato, não se mostra razoável que 
uma norma declarada inconstitucional permaneça tendo validade, apenas 
aguardando a suspensão da execução pelo Senado154, sendo que este tem se 
mostrado quantitativa e qualitativamente incapaz de exercer essa prerrogativa de 
modo eficaz155. 
Por outro lado, deve-se ter o cuidado de não retirar a importância do 
controle difuso, segundo o qual o cidadão comum pode ter a prerrogativa de 
fiscalizar a Constituição, sendo um mecanismo democrático de acesso ao controle 
de constitucionalidade156. O que se sugere, então, é a criação de mecanismos mais 
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eficazes que o do artigo 52, X, da CF, tendentes a conceder efeito erga omnes às 
declarações de inconstitucionalidade no controle difuso. 
Elsa Pepino e Geovany Jeveaux157 sugerem o mecanismo usado em 
Portugal, onde o ordenamento prevê o seguinte: será dado efeito erga omnes ao 
controle concreto quando o Tribunal Constitucional houver declarado, por três vezes, 
a inconstitucionalidade da norma impugnada, seja no exercício de sua competência 
recursal, seja nos casos em que atua como tribunal de instância. Explicando melhor, 
havendo três casos concretos com o mesmo objeto e o Tribunal tendo decidido pela 
inconstitucionalidade do preceito normativo, pode a própria Corte provocar o 
reexame da questão constitucional, em sede de controle concentrado, podendo, 
assim, obter a eficácia erga omnes e os efeitos vinculantes, independente da 
atuação de outro órgão político158. 
De todo modo, o número de resoluções emitidas pelo Senado com o 
objetivo de suspender a execução da norma é tão reduzido e ocorre de forma tão 
tardia que perde sua relevância para o controle concreto de constitucionalidade159, o 
que demonstra a inutilidade dessa atribuição do Senado. 
É oportuno lembrar que o objetivo dessa mutação constitucional – se 
vier a ser realizada – é o de proporcionar também uma economia processual e uma 
segurança jurídica nas decisões160. Nesses termos, segue a discussão doutrinária 
sobre o julgamento dessa Reclamação e sobre suas consequências para o mundo 
jurídico. 
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3.2.2 ADPF nº 132: União estável e as relações homoafetivas 
Outro exemplo de alteração informal da constituição foi o proferido 
na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 132161, em 
que o STF passou a reconhecer que às uniões homoafetivas possuem o status de 
entidade familiar, estendendo a tais relações o mesmo regime de união estável entre 
homem e mulher previsto no art. 1.723 do Código Civil Brasileiro. 
Vale ressaltar que seu julgamento se deu juntamente com a ADI nº 
4.277/DF, vez que possuíam o mesmo objetivo – reconhecer a união homoafetiva 
como entidade familiar. 
Inexiste norma expressa que trate da liberdade de orientação sexual 
e das uniões homoafetivas162. Antes do julgamento da ADPF, as uniões entre 
pessoas do mesmo sexo não possuíam os mesmo direitos que uma união estável 
tradicional. 
Aqui, a principal crítica à realização dessa mutação decorre do 
argumento de que não cabe ao STF criar algo que depende do Legislativo, qual seja 
a regulamentação das uniões homoafetivas163. 
Afirmam, ainda, que não é possível existir norma constitucional 
inconstitucional e, nesse sentido, se o artigo 226, §3º da CF determinou 
expressamente que a proteção do Estado se destina a união entre o homem e a 
mulher, não haveria que se falar em inconstitucionalidade do dispositivo por não 
incluir as relações do mesmo sexo164. 
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De fato, não se pode desviar do problema principal que aflige a 
democracia brasileira, qual seja a crise de representatividade e funcionalidade do 
Poder Legislativo165, que constantemente tem se mostrado inerte na obrigação de 
regulamentar direitos ou criar normas adequadas a evolução social. Todavia, frente 
a sua inércia, o direito não pode ficar sem a devida aplicabilidade, além disso, não 
se pode deixar de julgar determinados casos por ausência de legislação. 
Observa-se, assim, o que determina o artigo 4º da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro, segundo o qual “Quando a lei for omissa, o juiz 
decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais do 
direito”. 
Certamente, estamos diante de uma mutação constitucional de 
grande importância e evolução para o ordenamento jurídico166 e, apesar da tamanha 
relevância, não há uma quantidade significativa de críticos a ela. A maioria da 
doutrina167 entende que se trata de mutação válida e tendente a garantir o princípio 
da igualdade, da dignidade humana, da liberdade e da segurança jurídica, de forma 
a proporcionar aos homossexuais os mesmo direitos estabelecidos para as demais 
relações168. 
Os defensores da atuação do STF nesse julgamento afirmam que os 
princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da 
liberdade impõem às uniões homoafetivas o mesmo regime jurídico da união estável 
nas relações tradicionais169. 
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O reconhecimento da união homoafetiva como entidade familiar não 
vai contra o dispositivo constitucional, ou seja, não se trata de afirmar que a norma 
constitucional é inconstitucional (como sugerido pela crítica), o que ocorreu foi 
apenas a mudança no entendimento do conceito de família170. 
Ademais, devemos lembrar que a interpretação teleológica deve 
prevalecer sobre a literalidade da norma, de forma que não é correto prender-se 
apenas ao que está expressamente determinado na norma171, ou seja, o fato de a 
constituição mencionar expressamente a possibilidade de união estável somente 
entre homem e mulher172 não significa que proibiu, terminantemente, entre pessoas 
do mesmo sexo. 
Desse modo, essa mutação constitucional não causou qualquer 
rompimento com a Constituição ao reconhecer a união estável homoafetiva como 
entidade familiar, pelo contrário, a negação do regime jurídico da união estável aos 
casais homoafetivos é inconstitucional, pois contraria os princípios da isonomia e da 
dignidade da pessoa humana173. 
3.2.3 Mandados de Injunção 712 e 670: o direito de greve dos servidores 
públicos 
Outro exemplo em que se gerou debate acerca da atuação do STF 
foi o ocorrido nos Mandados de Injunção nº 712 e no nº 670174. Eles referem-se ao 
direito de greve dos servidores públicos, nos quais o STF passou a adotar uma 
posição mais concretista e ativa, determinando que seja aplicada, no que couber, a 
lei de greve da iniciativa privada aos servidores públicos. Atitude diferente do que se 
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fazia antes, em que apenas determinavam a regulamentação da norma. Confira 
trecho da ementa do julgamento do Mandado de Injunção 712: 
MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 5º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. CONCESSÃO DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA 
PELO ARTIGO 37, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE SINDICAL. GREVE DOS 
TRABALHADORES EM GERAL [ART. 9º DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 7.783/89 À GREVE NO 
SERVIÇO PÚBLICO ATÉ QUE SOBREVENHA LEI 
REGULAMENTADORA. PARÂMETROS CONCERNENTES AO 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO. GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ANTERIOR QUANTO À 
SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PREVALÊNCIA DO 
INTERESSE SOCIAL. INSUBSSISTÊNCIA DO ARGUMENTO 
SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA À INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART. 2O DA CONSTITUIÇÃO 
DO BRASIL]E À SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, § 4o, III, 
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. INCUMBE AO PODER 
JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA TORNAR 
VIÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS, CONSAGRADO NO ARTIGO 37, VII, 
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. [grifou-se]175 
As principais discussões nessa mutação constitucional estão no fato 
de o Tribunal ter aplicado efeito erga omnes e concretista em sede de controle 
difuso (Mandado de Injunção)176. Com isso, pode-se dizer que é mais um caso que 
nos mostra a tendência de abstrativização do sistema concreto. 
De modo geral, as críticas a essa mutação giram em torno da 
alegação de que não se pode dar aos Mandados de Injunção os mesmos efeitos da 
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade por omissão e sendo equivocada a 
argumentação de que o referido remédio constitucional se presta a regulamentar 
normas177. 
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Ao receber Mandados de Injunção, o Supremo entendia que sua 
decisão não podia ir além de declarar a inconstitucionalidade por omissão, o que 
não obrigava o Congresso a agir de determinada forma, porém, o entendimento da 
Corte passou a ser no sentido de determinar as condutas a serem seguidas178. 
Ocorre que, após a inércia prolongada do Legislativo em 
regulamentar o direito constitucional de greve dos servidores públicos, o STF 
estabeleceu as balizas do referido direito, concretizando-o. Nesse sentido, Carlos 
Geraldo Teixeira afirma, ao comentar os referidos julgados, que: 
“Consignou que a omissão faz emergir, em favor do beneficiário do 
comando constitucional, o direito de exigir uma atividade estatal 
devida pelo Poder Público, em ordem a evitar que abstenção 
voluntária do Estado frustre, a partir desse comportamento omissivo, 
a aplicabilidade e a efetividade ao direito que lhe foi reconhecido pelo 
próprio texto da Lei Fundamental. [...] A inexistência da Lei 
reclamada pela Constituição reflete, de forma veemente e concreta, a 
não observância, pelo Poder Legislativo – dentro do contexto 
temporal referido – do seu dever de editar o ato legislativo, com 
evidente desapreço pelo comando constitucional. Frustra-se, dessa 
maneira, a necessidade de regulamentar o texto da Lei Maior, o que 
demonstra a legitimidade do reconhecimento, por aquela Suprema 
Corte, da omissão congressual apontada”179. 
Assim, tem-se, na verdade, uma tentativa de concretizar o direito 
constitucional que depende de regulamentação por parte do Legislativo, que 
permanece inerte e omisso. 
Tratando-se de direito fundamental de cunho social e tendo em vista 
a ausência de lei regulamentadora, o direito de greve dos servidores públicos pode 
ter como regulamento a Lei 7.783/89, até que sobrevenha norma própria. Ademais, 
a referida lei traz, também, disposições que atendem ao interesse da coletividade (e 
não apenas privado)180. 
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Ainda que não haja lei específica que regulamente a greve dos 
servidores públicos, certo é que estes não podem ficar sem aplicabilidade de seu 
direito constitucionalmente previsto, sob pena de se admitir que o Legislativo, com 
sua omissão, possa paralisar a aplicabilidade da própria Constituição181. 
Por fim, importante frisar que, ainda que se entenda ser correto o 
posicionamento do Supremo, o exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos não pode ser absoluto, devendo-se respeitar um mínimo necessário para as 
chamadas atividades essenciais, para que a coletividade não seja prejudicada182. 
3.3 Considerações finais 
Como já mencionamos, inclusive no capítulo anterior, as discussões 
sobre os limites na atuação do STF giram em torno de uma possível violação à 
separação dos poderes. Fazendo uma relação dessa questão com os casos vistos 
aqui, podemos perceber que eles tornaram-se alvos de debates por se tratarem de 
mutações em que o STF supostamente teria agido como legislador, invadindo 
competência deste. 
No primeiro caso, por exemplo, discute-se uma interferência 
indevida do Judiciário (STF) sobre o Legislativo (Senado), em que o STF alteraria o 
entendimento do art. 52, X, da CF e transferiria para si a competência do Senado de 
suspender a execução de lei declarada inconstitucional pelo Supremo183. 
Já no segundo e no terceiro caso, a questão da violação dos 
poderes decorre de uma possível atuação do STF como legislador positivo. No 
segundo caso não caberia ao Supremo regular como as uniões homoafetivas serão 
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tratadas184. E no terceiro não caberia à Corte a regulamentação do direito de greve 
dos servidores públicos, sendo competência do Legislativo. 
Sabemos que a autonomia dos poderes é relativa, uma vez que 
devem existir interferências de um poder sobre o outro de forma a garantir um 
sistema de freios e contrapesos185. Mas a crítica afirma que se trata de uma 
excessiva interferência, de modo a tornar o Supremo um constituinte ilegítimo186. 
De fato, o STF deve respeitar os limites da mutação constitucional, 
sobretudo a própria norma constitucional, sob pena de arriscar uma invasão de 
competência legislativa. No entanto, ainda que atue de forma mais ativa, a atuação 
do STF não rompe por completo a teoria da separação dos poderes187. 
No primeiro caso, podemos perceber que o Supremo busca alterar o 
entendimento do art. 50, X, da CF em razão de não ser razoável que uma norma 
declarada inconstitucional permaneça tendo validade, apenas aguardando a 
suspensão da execução pelo Senado188, quando este tem se mostrado 
constantemente ineficiente. 
Já no segundo caso, o que se verifica é que o Supremo utilizou-se 
da analogia para alterar o entendimento do art. 226, §3º da CF e proporcionar às 
relações homoafetivas as mesmas prerrogativas de união estável de uma relação 
hetero. Ora, essa mutação constitucional garante a igualdade, a dignidade humana, 
a liberdade e a segurança jurídica, proporcionando aos “optantes” da relação 
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homossexual os mesmo direitos estabelecidos para as demais relações189 e tais 
direitos devem prevalecer sobre qualquer discussão acerca de uma extrapolação na 
atuação do STF, o que nem mesmo ocorreu, já que o Supremo agiu dentro de sua 
obrigação de julgar, não podendo se esquivar de emitir uma decisão, utilizando-se, 
como foi dito, a analogia para tal, o que é perfeitamente possível de acordo com o 
art. 4 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 
No último caso, também não podemos concordar com a alegada 
invasão de competência de legislar e regulamentar o direito de greve dos servidores 
públicos. O Supremo apenas concretizou o direito já previsto na Constituição, não se 
mostrando razoável que o cidadão fique sem atendimento jurisdicional em razão da 
inércia legislativa em regulamentar tal direito. Aceitar essa situação é aceitar que o 
Legislativo, com sua omissão, possa paralisar a aplicabilidade da própria 
Constituição190. 
Em todo caso, podemos afirmar que o Judiciário, sobretudo o STF, é 
o guardião da Constituição e deve protegê-la, de forma a garantir os direitos 
fundamentais e os valores democráticos, inclusive em face dos outros Poderes. 
Claro que, nas situações que não envolvam direitos fundamentais e democracia, a 
Suprema Corte deve ter o cuidado de acatar as escolhas dos Legisladores, por 
serem representantes eleitos diretamente pelo povo. A expansão do Judiciário não 
deve desviar a atenção do real problema em que vivemos, qual seja, a crise de 
representatividade, legitimidade e funcionalidade do Poder Legislativo191. 
Todavia, a atuação mais ativa nas mutações constitucionais é 
medida que ainda se mostra necessária. Certamente, esse ativismo deve ser usado 
com cautela, pois deve-se priorizar a criação da norma pelo Legislativo e não pelo 
julgador. A partir do momento que a sociedade se mobilizar mais nas instâncias 
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políticas e que o Legislativo se mostrar mais atuante, o Judiciário deixará de ter a 
necessidade de agir como legislador192. 
Além da questão da separação dos poderes, vimos também, 
inclusive no capítulo anterior, que os limites de atuação do STF relacionam-se com o 
controle de constitucionalidade. Isso acontece em razão do fato de que, por meio 
dessa competência, que o Supremo realiza mutação constitucional, isso se verifica 
nos três casos aqui analisados. Além disso, os debates envolvidos nas análises 
desses casos envolvem também os efeitos de suas decisões. 
Vimos, no capítulo anterior, que as ações de controle de 
constitucionalidade podem ser de controle abstrato ou de controle difuso, gerando 
efeitos diferentes, quais sejam efeitos erga omnes e efeitos inter partes, 
respectivamente. E, sobre esses efeitos é que se discute também a atuação do STF 
ao realizar mutação constitucional. 
No primeiro caso, se chegar a ser realizada, essa mutação trará 
como consequência final a alteração dessa regra dos efeitos, uma vez que, tanto as 
declarações de inconstitucionalidade do controle concreto, quanto as do controle 
concentrado terão efeitos erga omnes, sob o fundamento de evitar que os demais 
cidadãos, na mesma situação do caso concreto, fiquem expostos à norma declarada 
inconstitucional, não fazendo sentido que a Constituição seja defendida apenas para 
uns193. 
No segundo caso, não há discussão acerca da extensão dos efeitos 
da decisão, já que se trata do julgamento de uma ADPF e como tal, já possui efeitos 
erga omnes por se tratar de controle de constitucionalidade abstrato. 
No terceiro e último caso, a discussão também decorre do fato de o 
STF ter aplicado efeito erga omnes e concretista em sede de controle difuso 
(Mandado de Injunção), de modo que o referido remédio constitucional não se 
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prestaria à regulamentar normas. Todavia, a atuação concretista do Supremo só 
ocorreu em razão da inércia prolongada do Legislativo em regulamentar o direito de 
greve dos servidores públicos, tendo apenas dado a devida aplicabilidade do direito 
constitucional, enquanto o legislador não o regulamenta, o que se mostra 
perfeitamente razoável. 
Em todos os casos aqui analisados, a atuação do STF encontra 
respaldo na Constituição, de modo que a Corte busca apenas a proteção e a 
garantia de direitos do cidadão, o que, como já dito, não significa que sempre deverá 
atuar de modo concretista, apenas quando se tratar de proporcionar direitos e 
garantias fundamentais. 
Assim, pode-se concluir que, com a evolução das funções do STF, 
os julgadores da Corte têm assumido tanto a tarefa de garantir a supremacia 
constitucional quanto a de proteger os direitos dos cidadãos, o que “lhes conferiu a 
prerrogativa de tanto anular atos de Estado como solucionar lides entre os 
envolvidos. Com isso, os magistrados asseguram a cidadania por meio da 
concretização dos direitos fundamentais”194. 
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CONCLUSÃO 
 O presente trabalho teve por finalidade expor as ideias de diversos 
autores e juristas acerca dos limites à realização da mutação constitucional pelo 
STF. 
 Tendo em vista que o Supremo tem realizado diversas mutações 
constitucionais de relevância, o tema tem se tornado cada vez mais frequente entre 
os estudiosos do assunto. 
 O que se tem visto é que muitas questões importantes são levadas 
ao Supremo para que este analise e decida sobre assuntos que são moral ou 
politicamente relevantes. 
 Certamente, devem existir limites à atuação do STF ao realizar 
mutações constitucionais para que não se viole o caráter rígido da Constituição. A 
própria norma constitucional é limite primordial que deve ser respeitado pela Corte. 
Assim, não se desconhece a importância de existirem limites, o que se discute no 
trabalho é quais seriam esses limites, uma vez que há posicionamentos contrários e 
outros favoráveis a uma atuação mais concretista por parte do Supremo. 
 O que podemos perceber é que essa atuação, ainda que de forma 
mais ativista, não rompe com o princípio da separação dos poderes. Não há uma 
invasão da Corte na competência do Legislativo, o que existe é uma necessidade de 
suprir as inércias e omissões legislativas, uma vez que não se mostra razoável 
deixar de dar exequibilidade a determinado direito do cidadão por conta de ausência 
de norma. 
 Não se desconhece que essa atuação de forma mais ativista deve 
ser adotada em casos excepcionais, não fazendo disso uma regra e sim, uma 
exceção. Ou seja, nas situações que não envolvam direitos fundamentais e 
democracia, a Suprema Corte deve ter o cuidado de acatar as escolhas dos 
Legisladores. 
 E não se pode desviar o foco do real problema que leva o STF a 
realizar tantas mutações constitucionais, qual seja a crise de representatividade, 
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legitimidade e funcionalidade do Poder Legislativo, em que este tem se mostrado 
excessivamente inerte e omisso em regulamentar direitos e criar normas que rejam 
as novas situações sociais, decorrentes da evolução da sociedade. 
 Todavia, até que esse problema não se resolva, a sociedade deve 
ter seus anseios atuais protegidos juridicamente e disciplinados, nem que seja 
somente na jurisprudência, enquanto não se criam as novas leis regulamentadoras e 
inovadoras de acordo com a evolução da população. 
 O Supremo é o guardião da Constituição e deve protegê-la, de forma 
a garantir os direitos fundamentais e os valores democráticos, ainda que as vezes 
seja necessário adotar um posicionamento concretista ao realizar mutações 
constitucionais. 
 Desse modo, conclui-se que assiste razão a corrente que apoia a 
realização de mutações constitucionais, ainda que de modo mais concretista, 
sobretudo quando envolve a concessão de direitos fundamentais. 
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